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PREFEITUR,A },N'NICIPÀI DE DIIÀS ESTRàDÀ§

IERMO DE REFERÊNCIÀ rR

1. O.DO OBJETO
1.1.Constituí objeto do presente Termo de ReÍer:ência a pretensa: AquisiÇões pêrcefádas de
combustiveis e derivados diversos, sob um raio estebefeclCo de 5C Kn de dlstância da Sede do
Municíplo, distância Lecnicanenle entendioa como viáve.L para abaslecimento da frota, para
consurnc no exercicio financeiro de 2426.
1.2.4 contrataÇão do fornecimeni]o, ôbjeto deste terrno de referência, de.rerá considerar os
sequintes normatii/ôs: Lei Feder.al n" 14,i33, de t'de Abri.: de 2021, Lea Complementar n'123,
de 14 de Dezenbro de 2006i Decreto Federaf n" 10024, de 20 de Setembro de 2019; Decretc
Municipaf n" '16, de 14 de MarÇo de 2023; InstrllÇão Normativa n" ?3 SEGES/ME, de 30 de Setembro
de 2A22; e iegisLaÇãô perlinent-e, consl,leradas as altêraÇôes posteriores das referroas normas.

2-O.DÀ JUSTIFICÀTIVÀ
2.1. Para a contraLaÇâo:
2,1.1,À contrataÇâo acima descrita, que será processade nos termos deste i:lstrLrmento,
especificaÇôes técnicas e rnformaÇões conplementares que o ecompanham, quando fôr o caso,
jus*.ifica-se: Fela necessidade da devicla efetivaÇãc de cor.pra para suprir Cemanda específica
AquisiiÇóes parceladas de combustiveis e derivedos diversos, scb um raio estabelecido de 50 lirn
de distâncaa da Sede do l'{üniclpio, distância tecnicamente entendida como viável para
abastecimento dê froLe, para consumo no exercício fiúenceirc de 2026 consi.lêrêda oportuna e
impresclnCivel, bem como relevante medida de in1,eÍesse púbficoi e a1nda, pela necessidade de
deser,volvimenao de aÇôes continuàdas pàra a promoÇão de atividades pertinentes, visando à
maÍimizaÇão dos recllrsos em reldÇão acs objetivos praogramados, obser.Jaaias as diretrizes e
metas ciefinidas nas ferramentas de pLanejamento aprovadas. O(A) Gesior{a) em ordem DIRETA, em

ccnsenso com sua êquipe técnica DETÊRM1NA a vedaÇâo da particlpaÇão de consórcio e pessod
fisica rlos procedimenlos desta Edrfidade, e:icerto quando for viáveis suas part-icipaÇôês. Êsta
decisão é tomada pefo Gestor em caráter .ljscrj.tiyo por o mesmo achãr inviável esses tipos de
par.ticipantes para determinandos obj etos .

2.2.Para a estlmãtiva de quanLitaLivo:
2.2.i^O quantitatlvo e a respectíva unadade da presenLe cont]:atãÇào em funÇão do consumo
dêlrneado e utllrzaÇão prováveas, foran devidamer\Le definidos mediante observância à prewlsào
da demandà a ser ate.ldida e possiveis al]]erações em decorrência das atividades a serêm
desenvofvidas e seus desdobramentos, bem como considerando ô orçanento drsponiv--l e ainda a

sequência hlslórrca da realizàÇão de despesÀs semelhantes, quênlo e:tisrente.

3.0.DÀ COMPR,à
3. I.Às caracte]:i s ti cas e especificaÇões do

DÊgcRrÇÃo T'NIÀÀDECODIGO

objeto dã referida conl,rataÇáo são:

lrEliÍ
Diesel s10

I itros
litros

2

3

15500 15000
ina comum 100000

4.O.Do BRÀTÀuENTo DIFERENCTÀDo PÀRÀ }E/EPP
4.1.Na referida contral:âÇão será concedido tratamento diferenciêdô e simpliflcado pare as
Microempresas e Empresas dê Pequeno Porte, nos timites previstos da Lei 123106. consideradas
as hipóteses e condiÇõês .leterminadas no Ar.t- 4', da Í-ei 14.133,/21. Todayia, serão afastaoos
os benefício.s es!abelecidôs nos Ar.ts. 4i e A8, pcr estarem presentes, de for.ma isolada ou
simultânea, as situaÇôes previstas r,os inclsos II e lil, do ALL. 49, :odos cia Lei 123/A6.
4.2.4 parLicipaÇão no certanre, porEanto, deverá ser aberta a queisquer inleiêssados, anclusive
as Micrôempreses, EÍrpresas de Pequeno porte e Equipar.ãdos, nos termos da legislaÇão vigente.

5,0.DÀ ESTrUÀtrVÀ DO rÍÀrOR DÀ COlúRÀrÀçÀO
5.1.Nos i:ermos da oorama vigente o vafor previamen*Le êslimado dâ contratêÇão o,-\'erá ser
compativel com os valorÊs praticados pe-o mêrcadô, considerados os preÇôs cônstantres de bencos
de daclos públicos e as quantidad contratadas, observadas a potencial. ecoIroinia dê
escala e as peculiar-Ldades do focal de execuÇão do obleto.
5.2 , lnformamos qüe, r:eLativamente ao proce.limento em te La, er-iste previsão de dolaÇão
específica no orÇamento vigente, apropriada para a cle.rida e.ecuÇão dô objeto a ser contratado,
conforme consulta prévia etetuada ao setor: responsável.
5.3.Na pretensa contrataÇão o valor estimado foi definiclo com base no melhor preÇo aferido pcr
mero dã utili2aÇãô dôs seguinLes parâmetros, adola.los .ie forma coinbir,ada: composiÇão de custos

NCP;

lusive medianle sistema dê rêgist

unii:árÍos menores ou iguais à necllana clo itêm correspondente no painel para consulta de
cu nc banco de pieÇos em saúde disponiveis no Porial Nacjonal de ContrataÇôes Púbficas
coni-ralaÇÕes simiLares feitas pela AdmínistraÇão Públrca, en êr,ecuÇã.r ori co cluidas no
Ce um ano anterior à date da pesquisa de preÇo
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preÇos, observado o índice de atuafizaÇão de preÇos cÔrrespondenae; utifi2aÇão
pesquisa publlcada em midj.a espet]iaLizada, de tabela de referência formalmente ap
Poder Eriecutivo fêderaI e de sítios eletrônicos especializãdos ou de domínao amp1o,
conlenham a dal,a e hora de acesso; pesquisa direta com no minimo três fornecedore§,
sollcitaÇào forrnal de coiraÇão, alesde que seja apresenLada justiflcati va da escolha dess es
fornecedores e que não tenham sido obtidos os ôrÇamentos com mals de seis meses de
antecedência da clata de divul.JaÇão do editaf, e pesqllisa na base nacionaf de notas fiscais
eLetrônicas, na forma de requfamenlo:
5.3,1.Sa11enta-se que os fornecedores consliltados quandc da pesquisa direta realizada, foram
escolhidos afeatoraamen]'e dentre os regularmente cadastrados nc âfirbiLo desta AdministraÇão
considerando, afém do ramo de atividade peÍt'lnen1,e ao obletô da pretensa conlrataÇào, o seLr

clesempenho poslt!vo rela+.,it7antente a contrataÇões já reaiizadas; sem plejuisc da escolha .ie
outros fornecedôraes, também de fol:ma aleatória, feita através de corlsultás a enderecos
eietrônicos de entidades públlcas que reelizaram ccm êxitc contraÇões semelhanles.
5.4.Com base !.,s custos para e)recuÇáo do objeLo da conr-rataÇão, definidos por neio de
perâmel:os de aferiÇãô do melho]r preÇo na fcrma es+-abeLecida no Àrt. 23, S L', da iêL
14,133/27, a.toLaclôs dÊ màne1ra combinada, reLaci,rnamos abai;.o a nédia dos preÇos encontrados.
5.5.O valor total é equi'/alente e R§ 1.398.100,0C:

coDlGO DO ITB{ UNIDÀDE P. UNITÀRIO P. TOTAI

TR 1 DiesêI s10
litros
lir,ros

115000
15000

100000

708.400,006

prazo de um ano cont

16
00TR2 1ese1 S500 6

Observâçào: as especiflcaçôes do obleto estão discrirjnadas no item 3.0 deste TerÍIo de Referência.

6. O.DÀS OBRÍGÀÇõES DO CONTRÀTÀNTE
6.1.Efetuar: o paqamento re1ãtlvo ao obleto conlra!ãdo efe]'ivamente realizado, de acordo com as
cfáusufas do respeclivo contratc, oL1 outros instrumenaos hábeis.
6.2.Proporcionar ao Contràtado todos os meios n€cessários para a fie-L ,-xecucàc do objeto da
presênte côntraaaÇão, nos termos dô corrêspcndenle instt:LlÍento de aiuste.
6.3.Notttj.car o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidadê dos
prÕdutcs ou serviÇcs, exercendo a mais ampfa e completa fiscalizaÇão, o que nào cxime o

Contratado de suas responsabilidades pactradas e preceiLos Legais.
6.4.observar, em compatabalidade com o objeto .la conlrãÇáo, as disposições dos Arts. 115 a 12!
da Lêi 14.133/2i.

?.o.DÀs oBRreÀÇõEs Do coLITRÀrÀDo
?.1-Responsabilizar-se por todos os ônus e cbr:igaÇôes coÊcêrnentes à LegaslaÇão fiscâl, civif,
trlbutár1a ê trebalhisla, bem como por todas as despesas e compromlssos assumidos, a qualquer
titu]o, perante seus fornêcedores ou terceiros em razâo cla execL.lção do oblsto contratado.
J.2.Substitulr, aLcando com as despesas deccrrentes, os mai,eriais ou serviÇos que apresentarem
defeitôs, afterações, imperfelções ou quaasquer lrregularidades discrepantes às e!igências do
instrumento de ajuste pactuado, aanda que cons1,àtados somênte após o ::eceblmento ou pagamenlo.
?.3.Não transferir a out-r:em, no ]:odo ou eIÍ! parte, o objeto da conirãtaÇão, salvc mecliantÊ
pr:évia e expressa aütorizaÇão Co Contratante.
?.4.l,[arteÍ, durarlte a vilgência do contrato oü oulros lnstr1rmentos hábeis, em compatlbilidade
com as obrigaÇôes assLrmidas, tôdas as coqdj Çôes de halrilítaÇão e qualificaçãc e).igidas no
respectivo processo lacltatório/ conforme o caso, apresenlandc ao ContratanLe os documentos
necessários, sempre que soijcitaCo.
?.5.Emrtit: Nota Eiscaf correspondenr-e à sede ou fi1ia1 da empresa que efetivamêntê participor.r
dô certame e consequenlernente apresenl_-ou a docr]menl,aÇào e:<iEida na fasê de habilitàÇào.
f.6.Elecutar todas as obrigaÇóes assumidas sempre com observância a meihor llécnica vigente,
enqr.radr ando- s ê, rigorosamente, clenlro dôs preceitos legais, normas e especificaÇôes técnicas
correspondentes -

7.7.Observar. em compati)ril.rdade com c obje]-o da cont::aÇão, as dlsposiÇões dos Arts. 115 a 123
.la Le1 14.1:13/21.

A-O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGETíCIÀ
8.1,O prazo máximo par.a a execuÇão do obleto desta ccnlrataÇàc e que acLoit]e prorrogaÇáo nas
condiÇôes e hipóteses pr:e.ristas na l-ei 14.133/21, está abai:o lndlcado e será cônsiderado da
emissão do Pedidô de Conpra:
8.1.1.Eni]reqà: I (um) dla.
B.2.Salvo disposiÇôes êm contráriô devidamen.-e estabelecidas neste ínsLrumento, o -Locêl para a
entrega, observada a demandà e oport,rnidade, será na sede do Contratante ou em Llma das
rrnidades administrativas, por efe indicada, que compõe a sua estrul-ura opêracional.
8.3.A vigêncta da presente contralaÇào será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respecLivo inslrumento de aj,rs]:e; podendo ser prorroqada, nas hipótesês e nos
termos dos Arts, 105 a 1i4, da 1,ei 14.133/21.

g.O.DO REÂ;'ÚSTÀ}'EÀITO EU SEI{TIDO ÊSÍRITO - RE,ÀJI'STE
9.1.os pr:eÇos inicialment,- contr:atados sãc íixos e irr:eajLrstáveis nc
da clata do orÇamênto estinado.
9.2.Após o interregno Ce um arLo, e independentenente de pedldo do
ínícrais serào reajustados, mediante ã aplicaÇãc, peio Ccntratant-e,
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er<clusivãmentê para ãs ôbrigàções iniciadas e con.]luidas após a ocorrência da
Índice Nacional cle preÇos ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
9-3.Nos reajusl-es subsequentes ao priIneiro, c :i-nterreqnc minamo de um ano sera
partlr dôs efeitos íinancelros do últlmo realuste.
9.,1.No caso de atraso ou não divulgaÇão do indice de reajustamênto, o Contralante p
Contratado a importância cafculada pefa úftr]na variação conhecida, liquidando a diferenÇa
conrespcrndente lào .Iogo sela divuLqãdo o índice definitivo.
9.5.Nàs aferiÇôes finaís, o indice utilizado para reajuste será, obrigâioriamênte, ô
.lefinitrvo.
9.6-Caso o indice estabelecido pàra reejustamento venha a ser êrtinto ou de qualquêr: fôrma não
possa mais ser utlflzado, set:á adotado, em substitulÇão, o que vier a ser deteÍr,inaclo pela
lêq1slaÇão entãô êm viqor,
9.?.Na ausência de previsàc 1êga1 qüanto ao i.ndice substltuto, as partês eleger.ão nowo indice
oficlaf, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivô'
9.8,O reglstro da varlaÇão do vaLor contratüaI para fazer face ao reajusie de preÇos pocierá
ser realizado por simpLes aposf,ala.
9.9.O prazo para rêspostã ao pedido de r e stabel e cimento do êquifíbrio econônico-fLnancerro,
quando for: o caso, será de até um mês, contado da data do forneclnenLo da Cocumentacão
comprobatória do fato imprevisivel ou previslvel de consequência incalculáve1, observadas ês
disposiÇôes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

10. O.DO PÀGA}'ENTO
10'1.cpagamentoserárealiZãdomedianieprocesSoreguLareemobServáncia
procedimenlos adotados, ben comô as daspôsições dos A.ts. 141 â 146 da Lei 14-i33/21; da
sêquinte maneira: Para oc.rrer no prazo de trinaa dras, contãdos do perlodo íle adimpfemenlo,

11.0.DÀ VERIFICÀÇÃO DÀ 9UÀj.IFÍCÀÇÀO TÉO{ICÀ E ECONôMICO-FINÀNCEIRÀ
11.1.Se necessária a verificaÇáo da quallficaÇâo técnica e e conômico- finance i ra do flcllante,
a ciocumentaÇão essencial, suficiente paaa comprovar as ret_eridas capacidades, ser:á r:estritâ
aqueia definida nos Arts. 61 e 69, da Lei 14.133/21, r:espe.it ivamente.
11.2.Salientà-sê que a CocumentaÇão refacloiiada ncs Ar*.s. 66 a 69, da Lei 14.133/21, paLa
demonstr:àr a capacadade do iicitante de realizar o objeto eventualmente pactuaCô, dividida eÍr
habilitaÇão jurídica; qualaflcaÇão técnico-profissionàI e técnico-oper:acional; habilit,aÇôes
fiscaf, sociôl e trabalhista; e hat,ilir,aÇão e con ôni co- financei r.a ; pocierá ser oispênsada, totaf
ou parcialmente, nds coatratâçôes em vaLôres inferiores a üm quarto do limíte para dispensa íle
LacitaÇâo para compras em geral, conforme as disposiÇôes do Art. ?0, do mesmo di.ploma leqa1.

12.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OB.lErO
12.1.E).ecutada a presenle contratêÇão e ôbservãdas as condiÇões de adimplemento das ôbriqaÇôes
pêctuadas, os pr_ocedimentôs ,= condiÇões pàra receber o seu objeto pelo Con_Lratanle obedecerão,
conforÍie o caso, às disposiÇões do Àrt. 140, da ]-ei 14.133/21.

13,O.DOS PROCEDIMENTOS DE FÍSCÀIrZÀÇÃO E GERENCIÀITENTO
13.1.Sêrão designedos pelo CcntratânLe represent-ant-es com atribuiÇôes de Ges]]or e fiscaL do
contrato, nos termos do Art. 117r da Lei i4.133/21, espe.ialmente para acômpanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, rêspect-ivamente, permllÍda a contra:açào oe terceiros para assistência e

subsldio de infcrrnãÇões pêrLinentes ê essas 3i-ribuiÇôes.

14. O,DÀS SÀNÇõES ÀDlrlNr STRATnTÀS
14.1.o ficiLanLe ou o Conlratado será responsabillzado administralivamente, facuLtãCa a defesa
no pr.azo legal do inleressado, pêlas lnfraÇôes previstas no Ar-1. 155, dà Lei !4.133/21 e serão
apLicadas, na forna, condiÇôes, regras, prazos e proceCimentos definidos nos Aris. 156 a 163,
do mesmo diploma legaL, as seguintes sançóes: a advertên.ria aplicacla exclusivamenLe pefa
infraÇão administrai iva de dar causa à inexecuÇào pdrcial do con]]rato, quanoo não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - mu1ta de mora de 0,52 (:êro virgufa cincc
por cento) aplicada scbre c vafor: dô corrtrato, pcr d1a de atrasc injustificado na execuÇão do
objero da conrlaLaÇão; c :nulta de 10t ide: por cento) sobre o valor do ccnlrato pôr qualquer
das infraÇôes administrativas previstas Ilo referido Art. 155; d impedimento de ficitar e

côntatar rro âmbito da ÂdrLinrstração Públ1ca dj-reta e lniirêta do ente federativô quê tiver
apfica!:i.r a sanÇão, pe1., prãzo máximo de três anos, aplicada ao responsá',el pelas anfraçôes
adninistrativas previstas nos lncisos II, 1II, iV, V, VI e rJII do caput do refêrido Art. 155,
quando não se justificãr a imposiÇãc de penàlidade mãis giave; e - decfaraÇão de inidoneidade
para Llcitar: ou coni]ra]]ar no âmbito da Adminls:r.aÇão Pirbfica direta ê indlreta de 11odos os
entes federatil,os, pefo prazo minimo de tr.ês anos e má:ri.mo de se-is anos, aplicada ao
responsá.7ê1 pefas infr.aÇões administrativas previslâs nos incisos VIIl, IX, X, Xl e:11 do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações admlnistrativas previstas nos incisos rr,
IfI, IV, V, VI e VII do caput do nesmo artigô que iustifiquem a inposiÇão de penafldade mals
qravê que a sanÇão referida no S 4" do referido Art-. 156; f - aplicaÇão cumulada de outras
sanÇôes previstas na Lei 14.I33/21.
14.2.Se o vafor da multa ôu lndênizaÇão devj-da não for rêcothioo no prazo de 15 olas após a

comunicaÇàô ao Contrâtadc, sêrá automaticamente desconiado Ca primeir: parceLa d.tr pâgamenlo à
que o Contralado vier a lazer jus, acraescido .rle luros morãtórios de 1e. (um pcr cento)
ou/ quandc for ô caso, cobraclo judicialmente.

15. 0.DÀ COMPENSÀçÀO AÍNÀrCErRÀ
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15.1.Nos casos de eventuais atrasos de paqamento nos têrmos deste instrumento, e
contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso/ será adm-itida a
finârLceira, devida dêsde ã data limite fixada para o paqamento até a deta corresp
efetivo pagamento da pai:cela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
serâc calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP ' 1, onde: EM = en s

ataÇão
nto de

moratórios; N = númêro de dias entre a data prevlsta para o pagamento e a do efetivo
pagalnentô; Vp : valor da parcefa a ser pagai ê I = índice de ccmpensàÇão financeirã, assim
apurado: I = (TX = 100) ! 365, sêndô TX = percentual do TpCÀ-IBGE acumufado nos últimos doze
meses ou, na sua fafta, um novo indice adotadô peio Governo Federal que o substituÀ. Na
hipótese do referido indice estâbelecido para a cornpênsa.;ào financeira venha a ser êxlintô ôu
de qualquer fôrma nàÔ pôssa mâis ser Lltilizado, será âdotado, em substituiÇão, o que vier a
ser determinâdo peLa feglstaÇão então em viEor.

16.o.DO ÀrrNmlrENTO ÀOS pr,ÀNOS DÀ ÀDMTNISTRÀÇÀO
16.1.4 contralaÇão pre--endida está alinhada acs pianos estraLégicos da Àdmlnrsr-raÇão,
delineadôs nês djretrizes e melas definidas nas ferramenl-às de p1ânejamênto aprovadas, onde
estão fixãdas e detalhadas as respectivas aÇões ao alcance dos objetlvos institucionais,
primandô pela eficácia, efrcrênc1a e efetrvidade dos respectívos projetos, programas e

17.O.DÀ JUSIIFICÀTI]'À DÀ ESCOIJTÀ DO TIPO DE SOLUÇÀO À COI{TRATÀR
f_i. I A sofuÇão quê melhor êtende aos interesses e as necessidãdes da AdmlnlstraÇão,
representada pela sua estrulura organi?aciona1, é a pretensâ: AquislÇôês parceladas de
combustiveis e derivados dlversos, sob um raio esiabeLecido de 50 Km de distância da Sede Co
Município, distância r-ecricamente entendida como viável para abastecimenLo da frota, para
consumo no e:{ercíciô f:nanceiro de 2026. SallenLa-se que a vigência da contrataÇão será
determrnada: l1 {onze) trLeses/ considerada da iata de assinatura do respectivo inst'rumento de
aluste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termcs dos Arts- 1C5 a 114, da Lei
t4 .133 / 27 .
1?.2.Nessê mesmo diapasão, sopêsaCas as posslbilidades prevlstãs no Àrt. 44, da Lei 14.133/21,
quando houver., observados os aspeclos da demanda requerida/ e após considerados os cusros e os
benefícios de cada opÇão pievistã no referído dipLoma legal, :indrca-se como a alternaliva mais
vantajosa para a AdministraÇão, a contraiaÇão do objeto .lêtaLhadô nô presenLe instnmento, da
Íorma como se apresenta.

18.0.DÀ DESCRIÇÀO DÀ SOIUÇÀO COI{O UM IODO
l8.1.Conforme os elementos apresenlados, a sôfuÇãô é: Aqr11s1Ções párceladas dê combustiveis e
dêr.ivados dívêrsos, sob r]m raio êstabelecado de 50 tsJn de drstância da Sede do Municipio,
distância tecnicamente entendida como r-riávef para abastecimento dâ frota, para consumo no
e)<ercício financei-ro d. 2a26, Enien.le-se que ô forne.imenr o poderá ser: reafizacio na for.ma
paicelada.

19. O.DOS RESI'LTÀDOS PRE?ENDIDOS
19.1.4 AdmlnistraÇão alneja com a corltra]:ãÇão da pretensa soluÇão, em termos de economicidacle,
eficácia, êficiência e de meLhor aproveitamento dos recursos hümanôs, materiais e financeiros
disponlveis, incfusive côm respeito e impactos ancaentais posilivos, os s;eguin'Les resu-Itados:
19.2.Em termos de economicidade? a efeLjvaÇão da melhcr con1'LalaÇão viáve1, especiãlmente
quanto ao mefhor custó benefício, relativamente a: AquisiÇões parceladàs de combustiveis e
.ieri,/ados diversos, sob um raio estabefecido de 50 lún de distânci.a da Sede do l,4uniclpiô,
ciistância Lecnicamenle enlerLdida como viável. para abastecimento da frota, para consumo no
exel: crc1o r-nànceiro oê )ta.
19.3.Com re1àÇáo à eficácla, o atendimento de todâs as demandas Iogisticas e fu.cionais, 11o

sLrpor.te às ativldaCes finalísticas da ÀCministraÇãô, inerenles aos correspondentes ser\'iÇos
presLados de interesse púbf1co. ouanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestaÇão
regLllar de tais servlÇos, com Cemanda noiadamente crescente, e do uso raclonal dos recuLsos
financeiros disponlveis.
19.4.Refat1vo ao meLhor aprc',,eii-amento dos recursos huntancs, materiais e financeiros, com à

contralaÇão em comenl:ô7 da fcrma como se apresenta - acnsi.leradas as especificaÇões, pra:os,
quantitativos e demais exigências devidamênte definrdas -, espera-se o regufar cumprinentc,
por parte do inleressado que venhe a ser contrata.lo, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse mcdo, não haverá a necessidade de exl-inÇão contra|ual ou outras sanÇóes
em decorrência de inexêcrrÇão do instl:umento de ajuste pact-uado, pernitindo ac contratante, em

vez de envidar esforÇos para a realizaÇão d€ novo certam€ deslinadô a contrataÇão do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, maLeriais e flnanceiros para outras atiltidadês fins da
AdftrnrstraÇão.
19.5.Enlende-se que a correta execuÇão do objeto dê contrataÇão em tela/ cuja regu-l.aridade
será fiscaLizada petã ÀdministraÇão, não atentà quanto ao meio ambj.ente e, prineipalmente, nâo
aca rrelará j.mpactos ambierr-ais nega]'ivos.

20. O. DÀ À}U{LISE DE RISCO
20 .1 . Nao foram identifiaedos riscos subsr-arrciais a fora os aomuns a toda con
semelhante, tais como: a iner<ecriÇào tot-aL ou parciaf do ajuste pactuêdo; o não culRpr
cbrlgaÇões. especificaÇões, projeics e prazos; bem corno a ocorrência de caso fortuit
forÇa maior..
20.2.Entende-se que as aÇôes, de
ocorrê!1cia cios riscos iieni-í fícados,

iniciativa da ÀCminrst,ràÇão, necessárias para redu
já estão prevrstas nos normativos aos quais á cont
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do presente fornecimento deverá estar clevidamente fundamenLada, representadas pe
administr:ativas a seren definidas, observando se os aspectos e caracteristlcas do s

Em anexo, elementos que instruem o presente Termo de Reterência.

Duas Estradas - PB, 10 Ce Dezembro de 2025.

JOSI LIX NUNES
Secretário (a) de Admrnistl:aÇão
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ESTÀDO DA PÀRJàÍBÀ
PREIEXÍT,RA M'IIICIPÀI DE DT'AS ESTRÀDLS

GABIIItsIE DÀ PREFEITÀ

TERMO DE REEERENCIÀ APROVAÇÀO

oBJETo: AquisaÇões parcefadas de conbustiveis e derivados diveÍsos, sob um r.aio estabelecico
de 50 Km de dis!ância da Secle do Municiplo, dislancia tecnlcamente entenclida como viávef para
abasLecimento da frota, parô consLlmo no exercício finance.iro de 2026.

1. o -Do rERMo DE REFERÊNCrÀ
l.l.O r:eferido Termo de Referência apresenta os elerirenfcs necessários e srlficientes, com o
nj-vel de precisão aoequaCos, parà a cêracterizaÇâo do objeLo da conlrataÇâô prelendlda, de
modo a melhor atender acs interesses e as necêssldades dà Adftinistracãc, representada pela sua
estrutura organ i z.r cionaf .

2.0.DÀ ÀPROVÀÇÀO
2-7.ti-ca o Termo dê Refêrência e]n têLa aDrovadô n.ã fôrna cornÔ sê ãI]resêntâ.

lleaaÀo dê Refêrêucia at)-oyado - Art. 6", xxIIT, da Lei L4.133/21r

ttArt. 6" Para os f)rs destâ ,ei, corsi,Jêra se:"

Duas Estradas PB, 10 de Dezer.bro de 2025.

xxIII ierno de refer:éncjd: doclr,neJlto ,ecessá.io peÍe a cantrataÇão de bens e sÉrvrç.rs, que
dêve conte?a os seÇruirte-< pa rámetros e elerne,tos desc.itjuo-s; "

A efaboração do termo de refer.ência, ã pertir dos estudos técnicos prelimanares, deve conter
os elementos necessár:ios e suficientes, com nivef de precisào adequailc, para caracterizàr o
obj elo da licitaÇão,

MYLT FNP N}VAD,À LEÀNDDO NU:,irS
Prefeita Consl:iLucional

cPF N lCB.?36.854 07
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Impresso por convidado em 03/03/2026 10:30. Validação: 61B9.F417.715E.46DD.4266.D0F7.2E2E.E539. 
Termo de Referência. Doc. 152723/25. Data: 10/02/2026 14:33. Responsável: Luis C. M. da Silva.

128

128


